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PROJETO DE LEI N° 01- PL 
01- 00490/2013 

"Dispõe sobre a implantação de um museu 
em todas as escolas municipais" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a implantação de um museu em cada escola do Município de São 
Paulo que deverá conter o seguinte: 

I — documentos importantes da escola. 

II- fotos e documentos de todos os eventos realizados na escol .E:  

III- lista com nomes dos professores e os anos que lecionaram. 
0 1 AGO 2013 

IV — trabalhos dos alunos. 
.4 2 

V- fotos e vídeos das formaturas. 

Art. 2° Fica criada a comissão para implantação do museu escolar, a ser coordenada 
pelo diretor escolar, pelo professor de história, por um representante dos professores de 
outra matéria, por um representante dos funcionários, por um representante dos alunos e 
um representante dos pais dos alunos. 

Art. 3° A manutenção e organização do museu deverá ser feita com a contribuição da 
própria escola, mas poderá receber doações. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessári 
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JUSTIFICATIVA 

A criação do museu escolar é importante para preservar a identidade e as raízes de cada 
escola, além de desenvolver em cada aluno a participação de cada um deles na 
construção da história da escola. 

Através dos acervos do museu os alunos e os responsáveis da escola poderão 
acompanhar o progresso da escola, e ao longo dos anos definir o que podem fazer para 
melhorar. 

O presente projeto de lei foi baseado no projeto elaborado pelo aluno Bruno Garcia 
Belém da Colégio Conde Domingos, constante no Caderno de Projetos do Parlamento 
Jovem Paulistano 2012 da Câmara Municipal de São Paulo. 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 191 a 199; 

- Lei Federal n° 11.904, de 14 (*janeiro de 2009, que institui o Estatuto de Museus, e 

411 	dá outras providências; 	 • 

- Lei Municipal n°10.032,de 27 ,  dé dezembro de 1985, que dispõe 'sobre 'á criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural,e,Ambiental 
da Cidade de São Pauld,'alterádá'Pelas Leis n°s 10.236/86, 14.516/0T' e':15.201/10; o 
Decreto Municipal n°. 47.493,',I;de‘.`20 de julho de 2006; regulernentá''Flinclo de 
Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAp, inStituído pelo 
artigo 36 da Lei n° 10.032;.,de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo 'artig0,0°.,da Lei 
n° 10.236, de 16 de dezembro de 2986, bem como a aplicação dáS s''S'ahOeá -.kielas 
previstas; 	
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- Lei Municipal n° 12.659, de 19 de maio de 1998, que dispõe sobre 'a Manyferi9ad de 
seções de memória e histária,regió'hal nas bibliotecas públicas do 

- Lei Municipal n° 14.406; cle‘21íez  Maio de 2007, que institui o Programa Permanente , 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São' Páulo;'...:: 

- Lei Municipal n° 14424, de 1 de junho de 2007, que dispõe sobre a édiçãO,:do.Atlas 

• 
Municipal do Patrimônio Históríóo::Arqueológico, Arquitetônico, 
da Cidade de São Paulo, ',6 dá áleas providências. 	. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompan a(m).' a presente 
informação. 
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. 	§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
úblicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
imais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 

to âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
o.
gratória. 

	

C

• 

.9,1v 	2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 

.(2.2

c4tidades especializadas, executará ações permanentes de 
2aroteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 

• fçradicar as zoonoses. 

- Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	

62 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 

• • 



	

4.1 	 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 63 
o 
g 

O N 

ILP 

	

io 	nsitios arqueológicos, 	nas delimitações e localizações 
eigestabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 

submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
".gespecializados do órgão competente. 

o 
\  

c 
E 	Art. 198 - Os espaços culturais 
mpoderão ser cedidos às manifestações 

Ii 4amadoras. 
8 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
..municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
1-que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, 	segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

S 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, S 4 0 , da 
Constituição Federal. 

S 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

:13  """ 

e os teatros municipais 
artísticas e culturais 

• • 



LEI N°11904. DE 14 DE JANEIRO DE 2009.  

Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências. 

saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

CAPITULO I 

-9 -É 
de veto 

Mência 
4.) 

,q» 
ti- O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 

seguinte Lei: 

Page 1 of 11 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Disposições Gerais 

Art. 12 Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que 
conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, 
educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, cientifico, técnico ou de 
qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. 

Parágrafo único. Enquadrar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos museológicos voltados 
para o trabalho com o património cultural e o território visando ao desenvolvimento cultural e socioeconômico 
e à participação das comunidades. 

Art. 22  São princípios fundamentais dos museus: 

I - a valorização da dignidade humana; 

II - a promoção da cidadania; 

III - o cumprimento da função social; 

IV - a valorização e preservação do património cultural e ambiental; 

V - a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade cultural; 

VI - o intercâmbio institucional. 

Parágrafo único. A aplicação deste artigo está vinculada aos princípios basilares do Plano Nacional 
de Cultura e do regime de proteção e valorização do patrimônio cultural. 

Art. 32 Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu, poderão existir filiais, 
seccionais e núcleos ou anexos das instituições. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, são definidos: 

I - como filial os museus dependentes de outros quanto à sua direção e gestão, inclusive financeira, 
mas que possuem plano museológico autônomo; 

II - como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalidade de executar seu plano 
museológico, ocupa um imóvel independente da sede principal; 

III - como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações museológicas 
especificas, fazem parte de um projeto de museu. 
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Art. 42 O poder público estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo visando à sustentabilidade 
dos museus brasileiros. 

Art. 52  Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, podem ser declarados como 
de interesse público, no todo ou em parte. 

§ 1 2  Consideram-se bens culturais passíveis de musealização os bens moveis e imóveis de interesse 
público, de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
ao ambiente natural, ã identidade, à cultura e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira. 

§ 22  Será declarado como de interesse público o acervo dos museus cuja proteção e valorização, 
pesquisa e acesso à sociedade representar um valor cultural de destacada importância para a Nação, 
respeitada a diversidade cultural, regional, étnica e lingüística do País. 

§ 32  (VETADO)  

Art. 62  Esta Lei não se aplica às bibliotecas, aos arquivos, aos centros de documentação e às 
coleções visitáveis. 

Parágrafo único. São consideradas coleções visitáveis os conjuntos de bens culturais conservados 
por uma pessoa física ou jurídica, que não apresentem as características previstas no art. 12 desta Lei, e que 
sejam abertos à visitação, ainda que esporadicamente. 

CAPITULO II 

Do Regime Aplicável aos Museus 

Art. 72  A criação de museus por qualquer entidade é livre, independentemente do regime jurídico, nos 
termos estabelecidos nesta Lei. 

Art. 82  A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio de documento público. 

§ 12  A elaboração de planos, programas e projetos museológicos, visando à criação, à fusão ou ã 
manutenção dos museus, deve estar em consonância com a Lei n2  7.287, de 18 de dezembro de 1984. 

§ 22  A criação, a fusão ou a extinção de museus deverá ser registrada no órgão competente do poder 
público. 

Art. 92  Os museus poderão estimular a constituição de associações de amigos dos museus, grupos 
de interesse especializado, voluntariado ou outras formas de colaboração e participação sistemática da 
comunidade e do público. 

§ 12  Os museus, à medida das suas possibilidades, facultarão espaços para a instalação de 
estruturas associativas ou de voluntariado que tenham por fim a contribuição para o desempenho das 
funções e finalidades dos museus. 

§ 22  Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e gestão de voluntariado, 
dotando-se de um regulamento específico, assegurando e estabelecendo o benefício mútuo da instituição e 
dos voluntários. 

Art. 10. (VETADO)  

Art. 11. A denominação de museu estadual, regional ou distrital só pode ser utilizada por museu 
vinculado a Unidade da Federação ou por museus a quem o Estado autorize a utilização desta 
denominação. 

Art. 12. A denominação de museu municipal só pode ser utilizada por museu vinculado a Município ou 
por museus a quem o Município autorize a utilização desta denominação. 

http://www.plianalto.glikkcivil_03/ Ato2007-2010/2009/Lei/L11904.htm 	 15/8/2013 
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Seção I Art. 24. É facultado aos museus estabelecer restrições à entrada de objetos e, excepcionalmente, 
pessoas, desde que devidamente justificadas. 

Dos Museus Públicos 

2 Art. 13. São considerados museus públicos as instituições museológicas vinculadas ao poder público, 
elas no território nacional. 

e 2  
O .5 Art. 14. O poder público firmará um plano anual prévio, de modo a garantir o funcionamento dos e 

US públicos e permitir o cumprimento de suas finalidades. 
< 

z 8 Art. 15. Os museus públicos serão regidos por ato normativo específico. 
-"E 

§ Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo, o museu público poderá estabelecer 
coliVrênios para a sua gestão. 

Art. 16. É vedada a participação direta ou indireta de pessoal técnico dos museus públicos em 
atividades ligadas à comercialização de bens culturais. 

Parágrafo único. Atividades de avaliação para fins comerciais serão permitidas aos funcionários em 
serviço nos museus, nos casos de uso interno, de interesse científico, ou a pedido de órgão do Poder 
Público, mediante procedimento administrativo cabível. 

Art. 17. Os museus manterão funcionários devidamente qualificados, observada a legislação vigente. 

Parágrafo único. A entidade gestora do museu público garantirá a disponibilidade de funcionários 
qualificados e em número suficiente para o cumprimento de suas finalidades. 

Seção II 

Do Regimento e das Áreas Básicas dos Museus 

Art. 18. As entidades públicas e privadas de que dependam os museus deverão definir claramente 
seu enquadramento orgânico e aprovar o respectivo regimento. 

Art. 19. Todo museu deverá dispor de instalações adequadas ao cumprimento das funções 
necessárias, bem como ao bem-estar dos usuários e funcionários. 

Art. 20. Compete à direção dos museus assegurar o seu bom funcionamento, o cumprimento do 
plano museológico por meio de funções especializadas, bem como planejar e coordenar a execução do 
plano anual de atividades. 

Subseção I 

Da Preservação, da Conservação, da Restauração e da Segurança 

Art. 21. Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos. 

Parágrafo único. Os programas, as normas e os procedimentos de preservação, conservação e 
restauração serão elaborados por cada museu em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 22. Aplicar-se-á o regime de responsabilidade solidária às ações de preservação, conservação ou 
restauração que impliquem dano irreparável ou destruição de bens culturais dos museus, sendo punível a 
negligencia. 

Art. 23. Os museus devem dispor das condições de segurança indispensáveis para garantir a 
proteção e a integridade dos bens culturais sob sua guarda, bem como dos usuários, dos respectivos 
funcionários e das instalações. 

Parágrafo Único. Cada museu deve dispor de um Programa de Segurança periodicamente testado 
para prevenir e neutralizar perigos. 
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Art. 25. As entidades de segurança pública poderão cooperar com os museus, por meio da definição 
conjunta do Programa de Segurança e da aprovação dos equipamentos de prevenção e neutralização de 
perigos. 

Art. 26. Os museus colaborarão com as entidades de segurança pública no combate aos crimes 
contra a propriedade e tráfico de bens culturais. 

Art. 27. O Programa e as regras de segurança de cada museu têm natureza confidencial. 

Parágrafo único. NETADO)  

Subseção II 

Do Estudo, da Pesquisa e da Ação Educativa 

Art. 28. O estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em todas as áreas dos museus, 
no cumprimento das suas múltiplas competências. 

§ 12  O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisições e descartes, a identificação e 
caracterização dos bens culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de documentação, 
de conservação, de interpretação e exposição e de educação. 

§ 22  Os museus deverão promover estudos de público, diagnóstico de participação e avaliações 
periódicas objetivando a progressiva melhoria da qualidade de seu funcionamento e o atendimento às 
necessidades dos visitantes. 

Art. 29. Os museus deverão promover ações educativas, fundamentadas no respeito à diversidade 
cultural e na participação comunitária, contribuindo para ampliar o acesso da sociedade às manifestações 
culturais e ao patrimônio material e imaterial da Nação. 

Art. 30. Os museus deverão disponibilizar oportunidades de prática profissional aos estabelecimentos 
de ensino que ministrem cursos de museologia e afins, nos campos disciplinares relacionados às funções 
museoldgicas e à sua vocação. 

Subseção III 

Da Difusão Cultural e Do Acesso aos Museus 

Art. 31. As ações de comunicação constituem formas de se fazer conhecer os bens culturais 
incorporados ou depositados no museu, de forma a propiciar o acesso público. 

Parágrafo único. O museu regulamentará o acesso público aos bens culturais, levando em 
consideração as condições de conservação e segurança. 

Art. 32. Os museus deverão elaborar e implementar programas de exposições adequados à sua 
vocação e tipologia, com a finalidade de promover acesso aos bens culturais e estimular a reflexão e o 
reconhecimento do seu valor simbólico. 

Art. 33. Os museus poderão autorizar ou produzir publicações sobre temas vinculados a seus bens 
culturais e peças publicitárias sobre seu acervo e suas atividades. 

§ 1 2  Serão garantidos a qualidade, a fidelidade e os propósitos científicos e educativos do material 
produzido, sem prejuízo dos direitos de autor e conexos. 

§ 22  Todas as réplicas e demais cópias serão assinaladas como tais, de modo a evitar que sejam 
confundidas com os objetos ou espécimes originais. 
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o 
▪ Art. 34. A política de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será estabelecida por ele ou 

_ie:t
tlativo nacional. 

entidade de que dependa, para diferentes públicos, conforme dispositivos abrigados pelo sistema 

Art. 35. Os museus caracterizar-se-ão pela acessibilidade universal dos diferentes públicos, na forma 
legislação vigente. 

Art. 42. Os museus facilitarão o acesso á imagem e à reprodução de seus bens culturais e 
documentos conforme os procedimentos estabelecidos na legislação vigente e nos regimentos internos de 
cada museu. 

Parágrafo único. A disponibilização de que trata este artigo será fundamentada nos princípios da 
conservação dos bens culturais, do interesse público, da não interferência na atividade dos museus e da 
garantia dos direitos de propriedade intelectual, inclusive imagem, na forma da legislação vigente. 

Art. 43. Os museus garantirão a proteção dos bens culturais que constituem seus acervos, tanto em 
relação à qualidade das imagens e reproduções quanto á fidelidade aos sentidos educacional e de 
divulgação que lhes são próprios, na forma da legislação vigente. 

Seção III 

Do Plano Museológico 

Art. 44. É dever dos museus elaborar e implementar o Plano Museológico. 

O 

• 

Art. 36. As estatísticas de visitantes dos museus serão enviadas ao órgão ou entidade competente do 
er público, na forma fixada pela respectiva entidade, quando solicitadas. 

• -0 
4IC Art. 37. Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e reclamações disposto de forma 

o Zvervel na área de acolhimento dos visitantes. C 
2 Te; 

. é  
Z O 	

Subseção IV 
IS- 

Dos Acervos dos Museus 

o 

Art. 38. Os museus deverão formular, aprovar ou, quando cabível, propor, para aprovação da 
entidade de que dependa, uma política de aquisições e descartes de bens culturais, atualizada 
periodicamente. 

Parágrafo único. Os museus vinculados ao poder público darão publicidade aos termos de descartes 
a serem efetuados pela instituição, por meio de publicação no respectivo Diário Oficial. 

Art. 39. É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente atualizada sobre os bens 
culturais que integram seus acervos, na forma de registros e inventários. 

§ 12  O registro e o inventário dos bens culturais dos museus devem estruturar-se de forma a 
assegurar a compatibilização com o inventário nacional dos bens culturais. 

§ 22  Os bens inventariados ou registrados gozam de proteção com vistas em evitar o seu perecimento 
ou degradação, a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva existência. 

Art. 40. Os inventários museológicos e outros registros que identifiquem bens culturais, elaborados 
por museus públicos e privados, são considerados património arquivIstico de interesse nacional e devem ser 
conservados nas respectivas instalações dos museus, de modo a evitar destruição, perda ou deterioração. 

Parágrafo único. No caso de extinção dos museus, os seus inventários e registros serão conservados 
pelo órgão ou entidade sucessora. 

Art. 41. A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inventário nacional, sem prejuízo 
de outras formas de proteção concorrentes. 

§ 1 2  Entende-se por inventário nacional a inserção de dados sistematizada e atualizada 
periodicamente sobre os bens culturais existentes em cada museu, objetivando a sua identificação e 
proteção. 

§ 22  O inventário nacional dos bens dos museus não terá implicações na propriedade, posse ou outro 
direito real. 

§ 32  O inventario nacional dos bens culturais dos museus será coordenado pela União. 

§ 42  Para efeito da integridade do inventário nacional, os museus responsabilizar-se-ão pela inserção 
dos dados sobre seus bens culturais. 

Subseção V 

Do Uso das Imagens e Reproduções dos Bens Culturais dos Museus 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/ Ato2007-2010/2009/Lei/L11904.htm 	 15/8/2013 

Art. 45. O Plano Museológico é compreendido como ferramenta básica de planejamento estratégico, 
de sentido global e integrador, indispensável para a identificação da vocação da instituição museológica para 
a definição, o ordenamento e a priorização dos objetivos e das ações de cada uma de suas áreas de 
funcionamento, bem como fundamenta a criação ou a fusão de museus, constituindo instrumento 
fundamental para a sistematização do trabalho interno e para a atuação dos museus na sociedade. 

Art. 46. O Plano Museológico do museu definira sua missão básica e sua função específica na 
sociedade e poderá contemplar os seguintes itens, dentre outros: 

I — o diagnóstico participativo da instituição, podendo ser realizado com o concurso de colaboradores 
externos; 

II — a identificação dos espaços, bem como dos conjuntos patrimoniais sob a guarda dos museus; 

III — a identificação dos públicos a quem se destina o trabalho dos museus; 

IV — detalhamento dos Programas: 

a) Institucional; 

b) de Gestão de Pessoas; 

c) de Acervos; 

d) de Exposições; 

e) Educativo e Cultural; 

f) de Pesquisa; 

g) Arquiteteinico-urbanístico; 

h) de Segurança; 

i) de Financiamento e Fomento; 

j) de Comunicação. 

§ 12  Na consolidação do Plano Museológico, deve-se levar em conta o caráter interdisciplinar dos 
Programas. 
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c, 
§ 2Q O Plano Museológico será elaborado, preferencialmente, de forma participativa, envolvendo o 

coemto dos funcionários dos museus, além de especialistas, parceiros sociais, usuários e consultores 
O rm attrnos, levadas em conta suas especificidades. 

CD 

§ 32  O Plano Museológico deverá ser avaliado permanentemente e revisado pela instituição com 
dicidade definida em seu regimento. 

. c.L' Art. 47. Os projetos componentes dos Programas do Plano Museológic,o caracterizar-se-ão pela 

i

.4  $ qüibilidade, adequação às especificações dos distintos Programas, apresentação de cronograma de 
cução, a explicitação da metodologia adotada, a descrição das ações planejadas e a implantação de um 

istema de avaliação permanente. 
z 8 

c 	 CAPITULO III 

•"Y. 
A Sociedade e os Museus 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 48. Em consonância com o propósito de serviço à sociedade estabelecido nesta Lei, poderão ser 
promovidos mecanismos de colaboração com outras entidades. 

Art. 55. O Sistema de Museus é uma rede organizada de instituições museológicas, baseado na 
adesão voluntária, configurado de forma progressiva e que visa á coordenação, articulação, à mediação, 
qualificação e á cooperação entre os museus. 

Art. 56. Os entes federados estabelecerão em lei, denominada Estatuto Estadual, Regional, Municipal 
ou Distrital dos Museus, normas específicas de organização, articulação e atribuições das instituições 
museológicas em sistemas de museus, de acordo com os princípios dispostos neste Estatuto. 

§12  A instalação dos sistemas estaduais ou regionais, distritais e municipais de museus será feita de 
forma gradativa, sempre visando à qualificação dos respectivos museus. 

§ 2'1  Os sistemas de museus têm por finalidade: 

I — apoiar tecnicamente os museus da área disciplinar e temática ou geográfica com eles relacionada; 

II — promover a cooperação e a articulação entre os museus da área disciplinar e temática ou 
geográfica com eles relacionada, em especial com os museus municipais; 

III — contribuir para a vitalidade e o dinamismo cultural dos locais de instalação dos museus; 

IV — elaborar pareceres e relatórios sobre questões relativas à museologia no contexto de atuação a 
eles adstrito; 

Art. 49. As atividades decorrentes dos mecanismos previstos no art. 48 desta Lei serão autorizadas e 
supervisionadas pela direção do museu, que poderá suspendê-las caso seu desenvolvimento entre em 
conflito com o funcionamento normal do museu. 

Art. 50. Serão entendidas como associações de amigos de museus as sociedades civis, sem fins 
lucrativos, constituídas na forma da lei civil, que preencham, ao menos, os seguintes requisitos: 

I — constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, a manutenção e o incentivo 
às atividades dos museus a que se refiram, especialmente aquelas destinadas ao público em geral; 

II — não restringir a adesão de novos membros, sejam pessoas físicas ou jurtdicas; 

III — ser vedada a remuneração da diretoria. 

Parágrafo único. O reconhecimento da associação de amigos dos museus será realizado em ficha 
cadastral elaborada pelo órgão mantenedor ou entidade competente. 

Art. 51. (VETADO)  

Art. 52. As associações de amigos deverão tomar públicos seus balanços periodicamente. 

Parágrafo único. As associações de amigos de museus deverão permitir quaisquer verificações 
determinadas pelos órgãos de controle competentes, prestando os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados, além de serem obrigadas a remeter-lhes anualmente cópias de balanços e dos relatórios do 
exercício social. 

Art. 53. As associações de amigos, no exercício de suas funções, submeter-se-ão á aprovação prévia 
e expressa da instituição a que se vinculem, dos planos, dos projetos e das ações. 

Art. 54. As associações poderão reservar até dez por cento da totalidade dos recursos por elas 
recebidos e gerados para a sua própria administração e manutenção, sendo o restante revertido para a 
instituição museológica. 

Seção II 

Dos Sistemas de Museus 
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V — colaborar com o órgão ou entidade do poder público competente no tocante à apreciação das 
candidaturas ao Sistema Brasileiro de Museus, na promoção de programas e de atividade e no 
acompanhamento da respectiva execução. 

Art. 57. O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um Comitê Gestor, com a finalidade de propor 
diretrizes e ações, bem como apoiar e acompanhar o desenvolvimento do setor museológico brasileiro. 

Parágrafo único. O Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será composto por 
representantes de órgãos e entidades com representatividade na área da museologia nacional. 

Art. 58. O Sistema Brasileiro de Museus tem a finalidade de promover: 

I — a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados ao setor, visando ao 
constante aperfeiçoamento da utilização de recursos materiais e culturais; 

II — a valorização, registro e disseminação de conhecimentos específicos no campo museológico; 

III — a gestão integrada e o desenvolvimento das instituições, acervos e processos museológicos; 

IV — o desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de aquisição de bens, capacitação de 
recursos humanos, documentação, pesquisa, conservação, restauração, comunicação e difusão entre os 
órgãos e entidades públicas, entidades privadas e unidades museológicas que integrem o Sistema; 

V — a promoção da qualidade do desempenho dos museus por meio da implementação de 
procedimentos de avaliação. 

Art. 59. Constituem objetivos específicos do Sistema Brasileiro de Museus: 

I — promover a articulação entre as instituições museológicas, respeitando sua autonomia jurtdico-
administrativa, cultural e técnico-científica; 

II — estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades museológicas que respeitem e 
valorizem o patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais, de acordo com as suas 
especificidades; 

Dl — divulgar padrões e procedimentos técnico-científicos que orientem as atividades desenvolvidas 
nas instituições museológicas; 
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o 
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g 

o o 
zO 

g cs.IV - estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualificação profissional de equipes 
O e  que atuem em instituições museológicas; 

6 	v - estimular a participação e o interesse dos diversos segmentos da sociedade no setor 
O useológico; 

O 

u- 

 

o 	VI - estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais nas 
tituições museológicas; 

OCCWV o .c g( 	VII - incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas estaduais, municipais e 
T) 	ernacionais de museus, bem como seu intercâmbio e integração ao Sistema Brasileiro de Museus; 
c 3 	-a" 

VIII - contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um Cadastro Nacional de 
Museus; 

o 

especial os arts. 62, 63 e 64 da Lei n2  9.605. de 12 de fevereiro de 1998  o não cumprimento das 
medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação, 
inutilização e destruição de bens dos museus sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a dez e, no máximo, a mil dias-
multa, agravada em casos de reincidência, conforme regulamentação específica, vedada a sua cobrança 
pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, pelo Distrito Federal, pelos Territórios ou pelos Municípios; 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público, pelo prazo 
de cinco anos; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito, pelo prazo de cinco anos; 

IX - propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o melhor desempenho e 
desenvolvimento das instituições museológicas no País; 

X - propor medidas para a política de segurança e proteção de acervos, instalações e edificações; 

IV - ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco anos; 

V - á suspensão parcial de sua atividade. 

§ 1 2  Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o transgressor obrigado a 
indenizar ou reparar os danos causados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados. 

XI - incentivar a formação, a atualização e a valorização dos profissionais de instituições 
museológicas; e § 22  No caso de omissão da autoridade, caberá á entidade competente, em âmbito federal, a 

aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 
XII - estimular práticas voltadas para permuta, aquisição, documentação, investigação, preservação, 

conservação, restauração e difusão de acervos museológicos. 

Art. 60. Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus, mediante a formalização de 
instrumento hábil a ser firmado com o órgão competente, os museus públicos e privados, instituições 
educacionais relacionadas á área da museologia e as entidades afins, na forma da legislação específica. 

Parágrafo único. Os museus em processo de adesão podem ser beneficiados por políticas de 
qualificação especificas. 

Parágrafo único. A colaboração supracitada traduz-se no estabelecimento de contratos, acordos, 
convênios e protocolos de cooperação entre museus ou com entidades públicas ou privadas. 

Art. 63. Os museus integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do direito de preferência em 
caso de venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor. 

Art. 61. Terão prioridade, quanto ao beneficiamento por políticas especificamente desenvolvidas, os 
museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus. 

Art. 62. Os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus colaboram entre si e articulam os 
respectivos recursos com vistas em melhorar e potencializar a prestação de serviços ao público. 

§ 32  Nos casos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo, o ato declaratório da perda, 
restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os 
benefícios, incentivos ou financiamento. 

§ 42  Verificada a reincidência, a pena de multa será agravada. 

CAPITULO V 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 67. Os museus adequarão suas estruturas, recursos e ordenamentos ao disposto nesta Lei no 
prazo de cinco anos, contados da sua publicação. 

Parágrafo único. Os museus federais já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas 
atividades aos preceitos desta Lei no prazo de dois anos. 

Art. 68. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o governo 
brasileiro prestará, no que conceme ao combate do tráfico de bens culturais dos museus, a necessária 
cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 

§ 1 2  O prazo para o exercício do direito de preferência é de quinze dias, e, em caso de concorrência 
entre os museus do Sistema, cabe ao Comitê Gestor determinar qual o museu a que se dará primazia. 

§ 22  A preferência só poderá ser exercida se o bem cultural objeto da preferência se integrar na 
política de aquisições dos museus, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 64. (VETADO)  

Das Penalidades 

CAPITULO IV 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária de pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de 
uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor pelos tratados de que o Brasil 
seja parte. 

Art. 65. (VETADO) 
Art. 69. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 

cooperação internacional, deverá ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio 
internacional, rápido e seguro, de informações sobre bens culturais dos museus. 

Art. 66. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009/Lei./L11904.htm 4110 	15/8/2013 http://www.p1ana1to ../ccivi1_03/ Ato2007-2010/2009/Lei/L11904.htm 	 15/8/2013 



L11904 
	

Page 11 of 11 

Art. 70. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 14 de janeiro de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Roberto Gomes do Nascimento 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.1.2009 
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Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 
Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 

Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
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Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
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• LEI:N9 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 
Dispõe sobre a criação de.  um conselho municipal 
de preservação do património histórico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de 13ão.Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando. das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Fez Babel-puma a Cimare.Municipal, em eessão de 18 de dezembratle 
1.985, dedret1me eu promulgo a seguinte lei: 

' TITULO 	/ 
• 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇA0 DO 

plana0Nio RISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SKO PAULO 	(CONPRESP) 

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal 

de Piesjrveção do Património Wistõricó, Cultural e Ambiental 

da.-Cidade de São Paulo (COSPRESP), órgão colegiada de assesso-

ramela cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici- 

pal de Cultura. 
• 

Art. 29 -"São atribuições do CONPRESP as que se 

Seguem: • 

I 	- Deliberar sobre o tombamento de bens mó- 

veis, e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de são Paulo. 

II - Comunicar o tombarMento de bens ao ofi-

-ciai do respectivo cartório' de registro para realização dos com . 

petentes assentamentos. bem comam órgãos estadual e federal 

de tombamento: 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e Valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e .valorização da 
Paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma-
nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e 

ecológica, mediante a 'utilização dos instrumentos legain . exis-
tentes, a .exemplo)de instituição de áreas de proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	-.Definir a área de entorne do bem tombada 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

. VI Quando necessário, opinar sobre planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes à- preserva 

ção de bens culturais- e naturais. 

'VII 	Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e do uso das bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta' lei, 

necessariaa agite se ,produzam os efeitos do tombamento. 

• 
caso 'de eXcepoienal,hecessidadedeli 

beraÈ Sobre 	prepostze'de revisão do proCesso de tombamenta. 

Manter'perManente contato com organismos 

público* e gritados; naeigna£V - e internacionais,•vieando a duxu 

ção* ,recurstis," eboperação técnica e cultural para planejamento 

das etapas 'de preservarão e revitalização <len bens culturais e 

naturais do Municípig. 

XI 	Quando necessário e em casos de maior 01 

vel de complexidade,. manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e dosa 

lição, bem como sobre os pedidos de licençg para funcionamento 

.de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

. situados em local definido como área de preservação de bens Cul-

. .tUr. ..3 naturais, ouvido o.órgão municipal.  expedidordarespectl 

va licença. 

• XII '- Pleitear benefícios aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

Besta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se dos seguintes nem 

broa, indicados pelos órgãos é adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Patrimõnio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

" III -.0-Vereador presidente da Comissão de Cul 

tora da Camara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Cãmara 

Municipal 'de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano' do Município de São Paulo. 

.V/ 	Um representante da Secretaria Municipal 

.do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município' deSão 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de Defesa 

do Património Histórico, Aktistico, Arqueológico s Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

• IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAS). 

X 	- Um representante do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

,XI - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB/SP). 

,XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

biente da Procuradoria Geral da Justiça. 



XIII - Trés representantes escolhidos pelos de-' " 
• ,mals.fritegrantes.do-Conselho, indicados pelas Entidades Culta-

rale abaixo relacionadas. e outras congóeeres . convidadas sendo 
. que, cada uma ._dela indleará tas único membro: 

a) Associação Paulista de Artistas PISsticos; 

•b) União .dos Escritores Brasileirosr. 

c) Associação Nacional dos Professores Univeisi • 

anos de História, 

d) Associação dos Geógrafos BrasileiXos; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de-São Pau-

lo; 

1) Sociedade Brasileira para o Progresso da Cién 

• cia; 

9) Instituto de Engenharia; 

-h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

• • 1) Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos Bibllotecãrlos no Estado 	de ,  

Sio Paulo. 

9. 

'XIV 	Trás membros da sociedade .  civil da Cida- 

de de São"  Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada .  

:a 'partir de nomes 'inscritos pelas aásociações comunitãrias que 

AM/Carão um membro ceda, sendo . para . tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das DivisOeh do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - . Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Fil .osofia,Le 

trem e Ciéncias Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depor 

fomentei ligados A Ires de preservação. 

XVII - Dois representantes indicados pelas Asso 

ciações CoMunitAriae onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido da tombamento. Tal representante terã poderes do delibe-

. reção tiO somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho ser& escolhido 

por'eleição entre seve - membros. • 

§ 29 - Dei.xando'qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante; sua repre 

sentação extinguir-se-A por toda a duração dO respectivo • manda, 

'to, reduzindo-se o quóree. 

§ 30 - O previsto no parAgrafo anterior, também 

ocorrerã coma'ausência do representante por três reuniões con 

eecutivas sem justificativa. 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederã ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio'que, pelo seu valor cultural, histórico, artistica arquite 

tónico, documental, bibliogrAfica paleográfica urbanisàco, 

museográfica toponímico, ecológico e hídrico, ficam ' sob a es-

pecial proteção do Poder -Público Municipal. 

Paagrafe único - O toMbametito deverã recair de 

ofício SObre bens jã tombados peles poderes públicos federal e 

estadual. . 

Art. 89 - Caberã ao CONPRESP formular as dire-

trizes e estratégias necessãrias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando teclas as Medidas cabíveis • 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados., O Conselho terã um conjunto de livros para regia 

troa dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

I • • - Livro de Registro dos bens naturais, in- 
cluindo'-se.paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan -

tes, recursos ;adricei, monumentos de natureza regional e si-

tios históricos notãveis. 

• II- - Livro de Registro dos bens de - valor ar-

. queológico pró-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro doe bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliogrãficos, lconogrãficos, toponi-

: micos e etnogáficos. 

• 
§ ^,49 - O Conselho • terãuss Secretaria Exeéutiva 

-e'um corpo de osiessOfeeentode diferente e Arpas de conhecimen-

to, ceia entrOpthlogia cultural, 'saúde pública, pré-históriagoe;- 

eçologia," 'organizaçãode espaço, ecologia urbana, entre ou-

trem, incluindo-es entre eles técnicos aos órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural'e ambiental, nos ámbitos 

federá,. estadual e municipal,gee serão convidados, em cada ca 

se, á participar de suasreeniões sem direito _a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho. bus 

comeo: de . seu presidente, é de tres . anos, permitida a recondução. 

Art. 59 -• O Conselho 'reunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

• Art.'69 O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não pode •rã, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

.• 



iv. - Livro de Regietro dos parques, logradou-
eapiiços- de .1.a .zer é espaços liVres urbanos. • 

• ' 	• V', - Livro de Registro de edifícios, sistemas 

cónjOntea arqUitetônicos e urbanos rePresanativos e 
:..mcinumentos.da cidade. • 

' 	
'VI - Livro de Registro de bens móveis, inclui* 

: da-se acervos de mUseus'
, coleções particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de Senso-

• res. 

. Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

Cões de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, fiará obriga 

toilamente feita uma relação das Peças que se constituir& 	em 
anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art.. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 
• Cu 

natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

• envoltório, dimensionado caso a caso por.esádos do corpo técni 

co de apoio. 

Parágrafo único - Ca estudos serão encaminhados 

,sieulteneamente como respectivo processo e aprovados pelo con- 

selho, levando-se em conta a ambiéncia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo da bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-. 

,renciades de. utilização e preservação nos Casos se qbetais in-

dicações se fizerem necessárias, 

Art, ,12 Não serio passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações.diplO 

maticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque- 

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa-

me. 

T/TULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicie-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou do Órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP.. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruído 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

. Art..14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em até trás dias úteis contados 

da data da resolução, pelo õrgão técnico de apoio, no . . Diãrio 

Oficial do Município e em pelo menos um jornal de grande. tira-

gem. . 

• 9 . 	 29 - Com á abertura- do processo de tombamento 

o'bein'en exame :terá o'mesmc regime de .p7eservação do hem tomba-

do até . a decisão.final do Conselho. 	 . . .  

Art. 15 - Efetiva-se o. tombamento por resolução 

.. dO Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

cabaré, no prazo de quinze dias; direito de contestação por 

qualquer pessoa física oujurídica,.protocoladajuntnaoCONPRESP. 
. 	. 	.. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pe 

lo Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em 'caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada porá inscrição no respectivo livro de tom 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

. 	 Art. 16 - A resolução. de ' que trata o artigo ao- 

tenor exige a presença mínima de dois terços dos membros 	do 

Conselho para efetiVr-se, sendo as suas deliberações tomadas 

Por maioria de votos, cabendo ao Presidente, além do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de- - 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

ção no Registro do Imóveis; no caso de bem móvel, o assenta-

isento será realizado no Registro da Títulos e Documentos. 

, TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE.  O CONPRESP 

, E O °RUÃO TECNICO DE APOIO 

Art. 18 - O Orgia técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria" Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: . 

I 	- Fornecer subsídios técnicos que forem 	ne 

ceSsarios ao Conselho; 

- . 	 /I - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho: 

I/I - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes.  á questão de preservação paradeliberaçãodo Conselho; 	• 

IV - Planejareefehmr as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria municipal de Cul-

tura adequar 'e integrar seus departamentos ao funcionamento do 

Conselho. 



• T/TOLO V - 

DOS.kFEITOS Dó TOMBAMENTO 

. Art. 20 - Em nenhuma circunstância o bem tomba-

do poderã sei destruido, demolido, mutilado. , . 
• Art..21 - O bem tombado só poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prõvia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, do 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cipio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prezo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) - dias da antecedencla pela responsável pelo bem. 

§ 19 --Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trensito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo; ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território muniCipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio prodeder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentrodeo 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

de:mia de pelo menos 10 "(dez) dias, para opinar sobre a loCaliza 

vão proposta para o bem. 

Art'. 24 - Na hipótese do extravio ou furto 	do 

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do-fato ao 

Conselho no prazo de quarenta C oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rio uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do .  bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais e demais ór 

gãos da administração pública direta ou indireta, com competi:n-

cia para a concessão de licenças, alvarás c outras autorizações 

pára construção, reforma c utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de cape-cimos vegetais, altera- 

•Oes . quentitativis ou qualitativas do solo - em qualquer 	'de'. 

Seus acidentes; caça elaesca.em áreas de propriedade piablica ou 

privada deverão coheultar previamente ao Conselho, .antesee qual 

quer deliberação, em ice tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltórias. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização do 

Município deverão Incluir entre suas atribuições - no que .Cou- 

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

' encargos de registrar as infrações kpresente lei e comunicá- 

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O Den manterá comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados, para -fins de comunicação de atl 

vidades culturais, sobre benefícios Obtidos e corresPondencia bu 

.rocrãtica. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se ás restrições do Decreto-lei Federal rea 25, 

de 30 de novembro de 1937. . 

Art. 30 - As sanções e penalidades constantes dez 

te titule sio aplicáveis cem base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado,.Ca . simples ocorrê-no/4i de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to; do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

"apurados. 

O descemprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário á aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

• I 	- Destruição, demolição ou mutilação 	do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

OU alteração, por qualquer forma, sem Prévia autorização. multa 

no valor correspondente a no-mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observância de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor Correspondente a 

no mínio° 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lsar venal. 

Art. 32 - No caso de bem elevei, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário á aplicação 

das Seguintes sanções: • 

- Destruição ou mutilação: multa de valor 

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez 

; mil) Obrigações Reajusteveis'do Tesouro Nacional  

• 

e' 
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II, -'nestauração scM prévia autorizaçãoMÉllta 

equivalente " .a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 

5',000 . (cinco:011) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional' 

III - Salda do bem pare fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor, equivalente a no mínimo 

IDO (cem) e no :máximo 1,000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Te 

couro Nacional (ORTN's). 

iv - Falta de comunicação na hipótese de extra 

'vir,'  ou furto do bem tombados multa no valor equivalente e no mi 
mimo de 100 . (cem) e no 'máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajusta.- 

' veis_do.Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos.némeros I e/1 

do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica, autorizado a elevar em até 10 

•(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. . 	 . 
Art. 34 - Sem prejuízo das aanções estabeleci 

das noa artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado às suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-1 cominada Multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 14 (um por cento) do valer ve 

'mal, por dia, até o início da reconstrução ou restauração do 

bem 'imóvel. Se móvel, a multa ecrã de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN.'s) ao dia. . 

• § . 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zó de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as providên-

cias cabíveis procedendo conforme .  o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39. - A possível ação prevista no parágrafo ao 

tenor, não exclui a multi que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VI 

DA_ALOCAÇA0 DE RECURSOS 

Art. 35 -A Secretaria Municipal de Cultura ode 

terá as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, as 

segurando-lhe recursos 'financeiros e materiais necessários, 

Art. 36 - Fica instituldo" o Fundo de Proteção do 

património Cultural e AMbiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

Mão destinados A execução de serviços e obras de manutenção e 

_reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim coMo a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada cal regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do, FUNCAP: 

I - Dotaçóes orçamentárias. 

I/ - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei.  

- Os rendimentos provenientes da aplicação 

, dos seus recurcos: -  . 	. 

• V. ,Quaisquer outros recursos ou rendai .  que 

, lhe sejam destiondoe.. 

Art. 38 	FUNCAP poderá ajustar, contratos de 

financiamento ativo.  ou passivo, bem como acelerar convênios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

, finalidades do Fundo. 

. 	Art. 39.- O FUNCAP funcionará junto ã Secreta- 

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-. 

• sé de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas 12 

gale de controle, prestação . o tomada de contarem geral, ' aem 

prejuízo da competência especifica do Tribunal de Contas do Mu 

'Art. 41 - Os relatórios 'de atividades, di 'rei - 

tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente A 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIOES.FINAIS E TRANSITÓRIAS 

' Art. 4 - Q Conaelho de Preservação do Patrimó 

mio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos, proprietários dos bens' tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos c córrespondóncia bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

, elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após' 

sua instalação 	• 

Art. 44 o Secretário Municipal de Cultura coe 

voéarã diretamente os representantes constantes dos n9s XII/ e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

. sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 27 de dezembro 	de 1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 	 • MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das,Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi- 
mento Urbano 
JORGE MILHEM Secretário do Planejamento 
IRERÊ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em27de dezembro 
de 1.985. 
JOSÉ DUVAI GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 



iffdlhe ri0  20  
. 	O» -j O de 20._ 

C1 funcionário 
' 	"§ 29 - Na falta de ação do proprietãria, 

hn .no prazo da 60 (gamesenta) dias o COIME:3P 	recomendara e a Jo 
as providência, que entender cá/veie." 

Art. 99 O artigo 36 da Lei; n9 1.0.1Rnit oAdrn n 
de 27 de dezembro de 1985, passa a Vigorar com a aeguin 
te redação 

' "Art. 36 - Fica inatituido o Fundo de Pro 
teção do Património Cultural e Ambiental PazilistaaS' 
(FUNCAP), gerido pelo COMPRESP e representado ativa e pas 
sivamente pelo Prefeito, cujos recursos são, deatipados 

-1 execução de serviço. e obras de mamute:Iça e reparos 
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento.' 

Art. 10 Ficam revbgados o• artigos 38 e 
44 da Lei :15,  10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias. 

Art. 12 Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 5A0 PAULO, aos 16 "do Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo, 
JANIO DA SILVA QUADROS; PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LOMBO, Sécretlxio doe NdOclos Jurldicoa 

'CARLOS ALBERTO MANEMBEI BARRETO, Secretírio das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL /UNES, secretario Municipal de Cul-
tura 
JOAO APARECIDO DE PAULA, Secretario da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretario Municipal do 
Planejamento 
ALEX FRUA NETTo, SecratIrio dos Negócio. ExtraordinArios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 

do proc. 

welra 
rat 

e- 

LEI 049 10.236 	, DE 16 DE Dezembro DE 1.906 

'Altera dispositivos da Lei nO 10.032, de '  
27 de dezembro de 1985, que diapae sobre 
a criação do Conselho Municipal de Prosar 
vação do Património Histórico, Cultural e-
Ambiental da Cidade de São Paulo - , COMPRES?. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municfpio de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

'n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 
a seguinte redação: . 

"Art. 39 - O Conselho'compõe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria Munici 
pai de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do Patrimó 
cio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 

XIX - Um Vereador, preferentemente, O Presi 
dente da Comissão de Cultura da Camara.Municipal de Siê 
Paulo; 

IV -*Um representante da Secretaria dos Na 
gócios Jur/dicoa; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e Desenvolvimento Urbano: 

VI - Um representante da Secretaria Mudei 
pal do Planejamento; 

VII Um representante do lnstitudo de Ar-
quitetos do Brasil - seção de São Paulo; 

doado Brasil - seçãode'São Paulo; 	' 
VIII - Um representante da Ordem dos Advoga 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo; 

X - VETADO 
x/.- VETADO 

- XI/ - VETADO 
XXXI - VETADO 
XIV - VETADO • 	XV - VETADO XVI - VETADO. 
Art. 39 - O artigd 89 da Lei n1p 10.032, de 

.27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com P Seguinte 
redação, 	

'Art. 89.- Caber& ao CONPRESP, i conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes e as estratégias necessArlas para garantir a pra 
servação de bens culturais e naturais'. 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo Gni 
oo da Lei n9 10.032, de 27 de deslembro de. 1985, passam 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretírio Montei 
pal de Cultura, publicado no Diírio Oficial do Municfplo7 
do qual caberã, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por wialquer pessoa física ou jurldica. 

Parígrafo ánico-Examinadas as contesta 
çOes pelo Conselho, este opinarã pela manutenção ou não .  
do tombamento. Em caso de manutenção, serã a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res-
pectivo livro da tombo'. 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 19 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22 - O bem tombado somente pudera, 
sair do Município para efeito de intercimbio cultural, e, 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autori 
ração do SecretArio Municipal de Cultura, com anuência dê 
Conselho, que deverã ser Solicitada cor escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia 'pelo rezponsã 
mel pelo bem. 

19 - Concedida a autorização, expedir-
se-A uma guia de trânsito que dever& acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao territó 
rio municipal." • Art. 69 - Os incisos I, II, XII • /V do 
.artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
,assam a vigorar com a seguinte redação: 

a) * I - Deatruição ou mutilação: malta 
de valor equivalente a no minimo 1.000 (mil) e no mAximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (1.Des): 

• b) " II - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 (qui-
.nhentas) e no mãxlmo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBC:01 

c) " III - Salda do bem para fora do ter-
ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no mixisip 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (LBCs); 

. d) " /V - Falta de come ação na hipóte 
se de extravio ou furto do bem tombado: ulta equivalente 
a no mlnimo 100 (cem) e no mAximo 1.000 il) Letras do 
Banco Central (LBCs)". • 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, lutesa a vigorar com a seguir: 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casos previstos nos núme-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao canino da multa,. o Secretario Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor Main° das multas neles cominadas." 

Art. 89 - O parágrafo segundo do artigo 
$4 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 

_vigorar com a seguinte redação: 



LEI N 0  14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n 0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O "caput" do art. 3° da Lei n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2° (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 30  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 
Art. 4° (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 5° (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6° (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 

Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei n°  10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no  10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 5 0 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  47.493, DE 20 DE JULHO DE 2006 
Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 
FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9 0  da Lei n 0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicação das sanções nelas previstas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, 
instituído pelo artigo 36 da Lei n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
dada pelo artigo 9 0  da Lei n0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, fica regulamentado 
na conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 20 . Os recursos do FUNCAP serão aplicados na execução de serviços, reparos e 
obras de restauração, conservação e manutenção, bem como na aquisição de bem 
tombado, móvel e imóvel, a fundo perdido ou não. 
Art. 3 0• o FUNCAP tem duração indeterminada, natureza contábil-financeira, 
incumbindo a sua gestão ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Parágrafo único. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH elaborará, 
semestralmente, relatório contendo a descrição das atividades realizadas com os 
recursos provenientes do FUNCAP, receitas obtidas e despesas efetuadas, bem como 
os planos para o período subseqüente, o qual, após aprovado pelo CONPRESP, será 
encaminhado à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40 • Ao CONPRESP, de acordo com suas atribuições legais e no exercício da gestão 
do FUNCAP, cabe: 
I - aprovar os pedidos de repasse de recursos a que se refere o artigo 16 deste 
decreto; 
II - deliberar sobre a aplicação dos recursos advindos do FUNCAP; 
III - analisar e aprovar prestação de contas, balancetes e demais demonstrativos 
econômico-financeiros referentes à utilização e movimentação dos recursos do 
FUNCAP. 
Art. 5 0 . Constituem receitas do FUNCAP: 
I - dotações orçamentárias; 
II - doações e legados de terceiros; 
III - o valor das multas aplicadas em razão do descumprimento das normas de 
proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental, especialmente daquelas 
estabelecidas pela Lei n 0  10.032, de 1985, alterada pela Lei n 0  10.236, de 1986; 
IV - os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos; 
V - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes das receitas relacionadas neste artigo serão 
depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Finanças aplicará financeiramente os recursos do 
FUNCAP eventualmente disponíveis, revertendo os respectivos rendimentos para o 
próprio Fundo. 
Art. 7°. Aplicam-se ao FUNCAP as normas estabelecidas no Decreto n 0  29.213, de 29 
de outubro de 1990, no que couber. 
Art. 8°. As doações a que se refere o inciso II do artigo 5° deste decreto obedecerão 
ao disposto no Decreto n 0  40.384, de 3 de abril de 2001, ou às normas que venham a 
substituí-lo ou complementá-lo. 
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1/1 
Título: LEI No 12.659 19/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a manutençao de seçoes de memoria e historia regional nas bibliotecas publicas 

do Municipio. 
Projeto: Projeto de Lei No 195/1997 (ver documento) 

Autor(es): Nelson Guimaraes Proença 
Regulamentação: Decreto no 37.973/1999 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI N. 12.659 - DE 19 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a manutenção de seções de memória e história regional nas bibliotecas 
públicas do Município. 

(Projeto de Lei n. 195/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal decretou e eu promulgo, nos termos do § 6 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 1 0  As Bibliotecas Municipais da Secretaria Municipal da Cultura deverão manter 
uma Seção especializada, denominada "Memória dos Bairros". 
Art. 20  Em cada uma das Bibliotecas Municipais, a correspondente Seção "Memória dos 
Bairros" reunirá acervo constituído por documentação relacionada com o respectivo 
bairro. 
Parágrafo único. A documentação referida no caput deste artigo será constituída por 
livros, jornais, fotos, desenhos, discos, vídeos ou qualquer outro tipo de documento de 
valor histórico, desde que relacionado diretamente com o bairro. 
Art. 30  A Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal da Cultura 
estabelecerão programas educacionais conjuntos, que desenvolvam na coletividade 
dos bairros e, particularmente, entre os estudantes, o interesse pelo conhecimento e 
pela preservação da memória dos bairros. 
Parágrafo único. As entidades civis representativas da população serão chamadas a 
colaborar na organização de tais programas educacionais. 
Art. 40  O Conselho de Preservação do Município de São Paulo auxiliará, por meio do 
cadastro de bens históricos, paisagísticos, arquitetõnicos, culturais e ambientais do 
Município, a formação das Seções a serem criadas em cada uma das Bibliotecas 
Municipais. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, complementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. • 
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Título: LEI No 14.406 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 

Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 90/2007 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/8/2013 



• 
LEI N0  14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 2° O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 3° Fica instituído o Registro dos Bens do Património de Natureza Imaterial. 
§ 10  O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 

- Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 2° O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 50  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 6° Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 

• 
Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE jUNHO; DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, dó Vereador Juscelino Gadelha 7 PSDB) , 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico,- 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 'que [lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão d&tà de maio de 
2007, decretou e eu promulgo , a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações`sobre`o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de,São Paulo - CONPRESP. 
Art. 3o Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pele ctaiogaçãd, 
edição dos bens que comporão -d ,Atias Municipal do Patrimônio Histeiri scd»A'rqüedlógiCo, 
Arquitetônico, Paisagístico e'dátúral da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetôr`iicd,",: 
Paisagístico e Cultural da Cidade•de'São Paulo será composto por mapdà';'planas, 
fotos, textos e documentos hi stóricos, arqueológicos e culturais, que ateStarn'a' ,  
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5 13  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 	„;•,;,[„ 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	

, 
. " , 	 , 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO . PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governd Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal _ 

• 
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Ante o exposto, omos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comiss 

CONTE LOPES 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 	 p10490-13 

16- 01556/2013 
PARECER N 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOISKE O PROJETO DE LEI N° 0490/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a 
implantação de um museu em todas as escolas municipais. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, consoante será 
demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

No aspecto material, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do artigo 40, § 30, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

17 - RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17- 01577/2013 
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16- PAR 	 p10490-13 
16- 01556/2013 

PARECER N. 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SObRE O PROJETO DE LEI N° 0490/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a 
implantação de um museu em todas as escolas municipais. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, consoante será 
demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

No aspecto material, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do artigo 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE fi 

16. PAR _C ~1O PAULO 
16- 0199712013 

PARECER 	 COMISSAO DE ADMINISTRAÇAO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI No 490/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Laércio Benko que dispõe sobre a 
E 

implantação de um museu em cada um das escolas municipais. A propositura estabelece que 

cada um dos estabelecimentos contenha em seu acervo os seguintes recursos: 

• 	Documentos importantes da escola. 
'1 

• 	Fotos e documentos de todos os eventos realizados na escola. 

• 	Lista com nomes dos professores e os anos que lecionaram. 

o 	Trabalhos dos alunos. 

• 	Fotos e vídeos das formaturas. 

A iniciativa também estabelece a criação de comissão para a implantação do museu escolar, 

com participação do diretor escolar; do professor de história; de representante dos professores 

de outra matéria; por um representante dos funcionários; por um representante dos alunos; e por 

um representante dos pais dos alunos. 

Na visão do autor, a iniciativa se justifica por "preservar a identidade e as raízes de cada escola, 

além de estimular em cada aluno a participação na construção da história da escola", permitindo 

também que se acompanhe o progresso da escola, contribuindo para as discussões sobre as 

melhorias a serem realizadas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

LEGALIDADE do projeto. 	 { 

Em vista do exposto, esta Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto diante 

do relevante interesse público expresso na iniciativa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.so.góv.br  
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RF 	5 - SGP-12 

16- 0246412013 
PARECER 	 DA COMISSAO DE EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTE 
SOBRE O PROJETO DE LEI 490/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a 
implantação de um museu em todas as escolas municipais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ex a rou parecer ,pela 
legalidade.  

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto é meritório e deve prosperar, pelos motivos que seguem. 

Inicialmente o presente projeto está baseado em proposta constante no Caderno de 
Projetos do Parlamento Jovem Paulistano — 2012, desta (Casa Legislativa — neste sentido, 
trata-se de ideia de um jovem estudante (Resolução 11 01012001). Ao mesmo tempo, a 
proposta visa "preservar a identidade e as raízes de cada escola. (..) desenvolver em cada 
aluno a participar de cada um deles na construção da história da escola". 

Chama à atenção a justificativa centrada na identidade e raízes de cada escola. Se 
depreende que a intenção também objetiva incentivar o envolvimento e participação dos 
alunos, pais, funcionários das escolas no processo de préservação e registro histórico dos 
estabelecimentos escolares, também há que se considerar que, tradicionalmente, 
estabelecimentos escolares acabam testemunhando 'processos de consolidação da 
comunidade do seu entorno e, nesse sentido, pode representar espaço de relevância para 
preservação da memória local. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso 

. 	Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espoi 	em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Senhor Presidente: 

esidente • a "0111-iSsão 
de Finanças e Orçamento 

1 

Ver. José A 	o, em 
idente 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 490/2013: 

1°) Quais os custos estimados com a implementação da propositura? 

2°) Existem programas, em execução ou em planejamento, que venham ao 
encontro do pretendido pelo projeto? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Ricardo Nunes, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidente • 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 29 de outubro de 2014. 
36 - OF-SGP12 
36- 00438/2014 

Senhor Prefeito, 1 
Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n°490/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko, 

que dispõe sobre a implantação de um museu em todas as escolas municipais. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

S.G.M.-A.T.L. 

03 NOV 2014 

RECEBIDO 

tza Vanes Torres Terwira 
RF: 536.033. 2..01 

SGMO.A1-1.. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jac,arei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216— financasorcamentoecamara.smov.br  
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Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, 

relativo ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento acerca do Projeto de Lei n° 490/13, de autoria do Vereador 

Laércio Benko, que objetiva dispor sobre a implantação de um museu em 

todas as escolas municipais, transmito a essa Presidência, por cópia, o 

pronunciamento exarado a respeito do assunto pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 	 €.1 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PEDIDO DE SUBSÍDIOS - PROJETO DE LEI N° 4 9 0/1 3, QUE 
DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE UM MUSEU EM TODAS AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS. 

PROCESSO N° 
INTERESSADO 
ASSUNTO 

SME ATP 
Senhor Chefe 

 

Por meio do Processo n° 2014-0.313.920-9, o Sr. Assessor Especial Substituto do 

Gabinete do Prefeito — SGM/ATL, solicita a esta Secretaria que sejam respondidos os quesitos de 

fls. 03, com pronunciamento conclusivo a respeito do PL n° 490/13, que dispõe sobre a 
implantação de um museu em todas as escolas municipais. 

A propositura prevê, em seu art. 1°, a instituição e implantação de um museu em 

cada escola do Município de São Paulo, que deverá conter: 

I — documentos importantes da escola; 

II.— fotos e documentos de todos os eventos realizados na escola; 

III — lista com nomes dos professores e os anos que que lecionaram; 

IV — trabalhos dos alunos; 

V — fotos e vídeos das formaturas. 

Deverá, ainda, ser criada uma comissão para implantação do museu escolar, 

coordenada pelo Diretor de Escola, pelo professor de História, por representantes dos 

professores, dos funcionários, dos alunos e dos pais. 

A organização e manutenção do museu deverá ser realizada pela própria escola, 

possibilitado o recebimento de doações. 

Em sua justificativa o proponente ressalta a importância de preservar a identidade e 

as razões de cada escola, desenvolvendo nos alunos a importância de sua participação na 

construção da história da escola. 

Espera-se que, a partir disso, os alunos e os responsáveis pela escola 

acompanhem as suas mudanças e definam formas de melhorar a Unidade Educacional. 
Frente ao proposto, o Sr.• Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento da 

Câmara Municipal de São Paulo, solicita resposta aos seguintes quesitos: 

1°) Quais os custos estimados com a implementação da propositura? .  
2°) Existem programas, em execução ou em planejamento, que venham ao 

encontro do pretendido pelo projeto? 
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30) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Enviado a esta Assistência Técnica, cumpre manifestar: é meritória a 

intencionalidade do nobre Vereador ao almejar implantar um museu em cada escola municipal, 

com o objetivo de Preservar a sua memória e, ao mesmo tempo, servir de comparação para as 

propostas de mudança. Cada Unidade Educacional possui a sua própria história e o seu registro 
vai sendo construído gradativamente. 

Entretanto, cumpre aqui indicar algumas questões que, a nosso ver, comprometem 
a viabilidade da propositura. 

Primeiramente, cumpre destacar que para dar' atendimento aos dispositivos 

previstos no PL, seria necessário disponibilizar, dentro das dependências da escola, um espaço 

para a organização do museu. Ocorre que as escolas do Município de São Paulo não dispõem de 

espaço para essa organização considerando que além das salas de aula regulares existe a 

necessidade de criação de salas específicas voltadas para auxiliar o processo educativo, dentre 

elas: as Salas de Leitura, Laboratórios de Informática Educativa, Laboratórios, Salas de Apoio e 

Acompanhamento a Inclusão — SAAls, Salas de Apoio Pedagógico -- Recuperação, outros 
Programas da SME. 

Tais espaços asseguram ao aluno o apoio pedagógico necessário ao seu 

desenvolvimento, não havendo disponibilidade de outros para acomodar o museu. 

Além disso, acrescente-se os espaços reservados para as atividades técnico-

administrativas, bem ainda, para as atividades de apoio. 

Os espaços de sala de aula devem ser preservados para esse fim, considerando a 

necessidade de atendimento à demanda, o que sempre é preponderante na organização dos 

espaços escolares. • 

De uns anos para cá as Unidades Educacionais vêm também ampliando o seu 

horário de atendimento, exigindo a reorganização dos espaços para assegurar a permanência dos 

alunos por mais tempo na Unidade Educacional. 

Como se pode observar, a questão do espaço específico para o museu se torna 

inviável frente ao descrito. 
Ademais, há ainda que se considerar, que a propositura almeja guardar no museu 

documentos importantes da escola, que a nosso ver, seriam os diplomas legais que identificam os 

atos de criação, de autorização de funcionamento, de mudança de endereço, dados do patrono, 

etc. 

Nesse quesito, cumpre informar que, hoje, existe na Rede Municipal de Ensino, o 

Sistema Informatizado Escola On-Line — EOL, onde estão registrados todos os dados de cada 
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Unidade, tais como: endereço, telefone, dados históricos (ato de criação, denominação e 

autorização de fúncionamento), aprovação do regimento, número de classes, aulas, número de 

alunos matriculados, etc. 

Com esse sistema informatizado, dados como os do inciso I do art. 1°, já se 

encontram contemplados na forma on-line. 

Ainda nos sistemas informatizados constam os dados dos funcionários que 

trabalham em cada escola, contendo os nomes completos de cada funcionário, inclusive os dos 

professores. A cada ano, após o processo de escolha/atribuição de classes/aulas, consta também 

do sistema informatizado, as classes/aulas por ele escolhidas e respectivos horários de trabalho. 

Além dos sistemas informatizados as Unidades Educacionais atendem, ainda, os 

dispositivos contidos na Portaria SME n° 1.358/07, que dispõe sobre os livros e documentos 

oficiais no âmbito das Unidades Educacionais da Secretaria Municipal de Educação. Dentre os 

livros oficiais, existe o de Histórico da Unidade Educacional, onde são registrados todos os 

eventos realizados na escola, tais como inauguração, semanas comemorativas, formaturas, etc. 

Os registros referentes à vida escolar dos alunos também compõem o acervo da 

unidade, sendo possível localizar o aluno, sua turma, seu aproveitamento, mesmo que ele já 

tenha concluído o seu curso, vez que tais informações são necessárias para a emissão de 

documentação escolar. 

Assim sendo, pode-se afirmar que toda a documentação relativa aos dados 

históricos da Unidade, documentação escolar e dados dos profissionais da educação já te 

encontram disponibilizados em cada Unidade, seja na forma on-line ou nos registros próprios. 

Existem, portanto, programas em execução que já atendem ao pretendido no PL 

em tela. 

Dessa forma, somos de entendimento que o Pl. n° 490/13 não encontra razões 

para prosperar e indicamos o seu veto em inteiro teor. 

Por fim, quanto, aos custos estimados com a implantação da propositura, esta 

Assistência Técnica não detém elementos que possam elucidar a questão. 

Por isto, retornamos o presente para prosseguimento. 

S. P. 21/01/2015 

Tânia Carvalho rgítio 
Assistente Técnico Educacional 

SME/ATP/AT 
TCV/at 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- RF. 11.2 - SGP-12 
GABINETE DO SECRETÁRIO - - 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO 

Do Processo no 2014-0.313.920-9 

ASSUNTO: 	CMSP. Informações. Projeto de Lei n° 490/13 — Dispõe sobre a 
implantação de um museu em todas as escolas municipais. 

SME/GAB 
Sr. Chefe de Gabinete 

O Projeto de Lei n° 490/13, de iniciativa do vereador Laércio Benko, tem como objetivo 
obrigar o Poder Público a implantar um museu em cada escola municipal. 

Da manifestação da SME-ATP/AT às fls. 09/11, destacamos que os espaços físicos das 
unidades educacionais são essencialmente voltados à organização das classes visando a 
acomodação da demanda, não havendo, na maior parte das escolas, espaços disponíveis 

' para a finalidade da propositura. 

De mais a mais, as unidades já dispõem de um acervo com os documentos . oficiais como 
atos de criação, autorização de funcionamento, dados do patrono etc: Além disso, o EOL 
igualmente possui essas informações, havendo registros, também, dá vida funcional dos 
profissionais da educação e dos alunos. 

Assim, acompanhando manifestação da Assistência Técnica e considerando que a 
organização administrativa das escolas já atende ao pretendido pela medida ora analisada, 
opinamos pelo veto do Projeto de Lei n° 490/13. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

ABBT/abbt 
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Assunto: CMSP/ Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, referente ao 

Projeto de Lei no 490/13, de autoria do Legislativo, que objetiva dispor sobre a implantação de um museu 

em todas as escolas municipais. 

SGM/ATL — Chefia 

Senhora Assessora Especial 

Em atenção à solicitação formulada referente à propositura em tela, retorno o presente a Vossa Senhorja 

com a manifestação da Assessoria Técnica e de Planejamento desta Pasta, fls. 09 a 12, que acompanho. 

Considerando que programas e ações em desenvolvimento já atendem ao pretendido na proposta, es 

Secretaria manifesta-se pelo veto total ao Projeto de Lei 490/13. 

04 de fevereiro de 2015. 

EL CHUTA 
retário M nicipal de Educação 

ME 

DM/dm 
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PARECER N° 	1809/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS , E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 490/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, visa 
instituir a implantação de um museu em cada escola do Município de São Paulo, 
devendo conter: 

I - documentos importantes da escola; 
II - fotos e documentos de todos os eventos realizados na escola; 
III - lista com nomes dos professores e os anos que lecionaram; 
IV - trabalhos dos alunos; 
V - fotos e vídeos das formaturas. 
Pelo art. 2° da propositura, fica criada comissão para implantação dó museu 

escolar, a ser coordenada pelo diretor escolar, pelo professor de história, por um 
representante dos professores de outra matéria, por um representante dos 
funcionários, por um representante dos alunos e um representante dos 
alunos. O art. 3° estabelece que a manutenção e a organização do museu deverão, 
ser feitas com a contribuição da própria escola, mas poderá receber doações. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositurvisto , que i .as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 1V/0/05- ' Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em . 
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